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Este artigo examina o efeito causal dos níveis de democracia dos países sobre seus níveis de corrupção. As pesquisas 
mostram que os níveis de corrupção nos países diminuem quando atingem níveis mais altos de democracia. No 
entanto, a maior parte da evidência foi obtida através de estudos correlacionais ou de regressão que não esclarecem 
a conexão causal entre as variáveis. O presente estudo utilizou dados médios de 161 países correspondentes ao 
período de 2010-2019 para estimar um modelo de causalidade usando um estimador robusto (IPWRA), seguindo 
o referencial teórico da análise contrafactual. Os resultados indicam que existe uma relação causal, ou seja, maiores 
níveis de democracia nos países resultam em reduções nos níveis de corrupção.
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¿La democracia reduce la corrupción? Un análisis causal contrafactual entre países
Este artículo examina el efecto causal de los niveles de democracia de los países sobre sus niveles de corrupción. 
Las investigaciones muestran que los niveles de corrupción en los países disminuyen cuando alcanzan niveles más 
altos de democracia. Sin embargo, la mayor parte de la evidencia se ha obtenido a través de estudios correlacionales 
o de regresión que no aclaran la conexión causal entre las variables. El presente estudio utilizó datos promedio de 
161 países correspondientes al período 2010-2019 para estimar un modelo de causalidad mediante un estimador 
robusto (IPWRA), siguiendo el marco teórico del análisis contrafactual. Los resultados indican que sí existe una 
relación causal, es decir, mayores niveles de democracia en los países producen reducciones en los niveles de 
corrupción. 
Palabras clave: corrupción; democracia; causalidad; modelos contrafactuales; regímenes políticos.
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Does democracy reduce corruption? A cross-country causal counterfactual analysis
This paper examines the causal effect of the levels of democracy in countries on the levels of corruption. Research 
shows that the levels of corruption in countries decrease when they reach higher levels of democracy. However, 
most of the evidence has been obtained through correlational or regression studies that do not make clear the 
causal connection between the variables. The research applied a robust estimator (IPWRA) to a database of 161 
countries with average data from 2010-2019, assessing a causality model within the counterfactual framework. The 
results indicate that a causal relationship does exist; that is, a higher level of democracy in the countries reduces 
the levels of corruption.
Keywords: corruption; democracy; causality; counterfactual models; political regimes.

1. IntRoDUÇÃo

A corrupção é um fenômeno de grande relevância no campo da administração pública por causa 
de ao seu impacto negativo no desenvolvimento de um país, ao distorcer a alocação eficiente dos 
recursos públicos (Aidt, 2009; Dreher & Siemers, 2009), ao aumento dos gastos por empresas estatais 
e à redução de sua eficiência (Lopes et al., 2018). Além disso, distorce a estrutura do gasto público 
(Gehrke et al., 2017) e influencia os meios de comunicação (Edquist et al., 2021; Nordhaug & Harris, 
2021), entre outros aspectos. Esses fenômenos reduzem os níveis de qualidade de vida, distorcem as 
políticas públicas e podem até comprometer a vida das pessoas (Dincer & Teoman, 2019).

Portanto, o estudo da corrupção ganhou importância nas últimas décadas e foi desenvolvido 
por meio de diferentes enfoques, metodologias e ferramentas. Por exemplo, o trabalho de Marani  
et al. (2018) contribui para os estudos, a partir da perspectiva da administração pública, identificando 
diferentes aproximações no estudo desse fenômeno. Uma das abordagens, que eles identificaram, é 
a realização de pesquisas que tratam a percepção, causas e efeitos da corrupção através de estudos 
empíricos entre países sobre os determinantes da corrupção.

Nesse contexto, um conjunto de variáveis econômicas, institucionais e culturais foi identificado 
como relevante na luta contra a corrupção (Serra, 2006). Dentre essas, a teoria sugere que as 
características institucionais do regime político de um país, como a democracia, podem afetar os 
níveis de corrupção (Dreher et al., 2007; Lambsdorf, 2006; Sandholtz & Koetzle, 2000; Serra, 2006). 
Resultados empíricos mostraram que países com maiores deficiências nessas variáveis tendem a ter 
níveis mais altos de corrupção (Sandholtz & Koetzle, 2000). No entanto, a maior parte das evidências 
é baseada em estudos correlacionais ou de regressão que não estabelecem um vínculo causal entre 
as variáveis (Viana, 2011).

Ao mesmo tempo, as instituições democráticas estão atualmente em crise em todo o mundo. Nas 
últimas décadas, houve um aumento da desafeição dos cidadãos em relação às instituições democráticas 
e à polarização política. Esse fenômeno tem se manifestado em movimentos populistas e autoritários 
que têm diminuído os direitos políticos dos cidadãos (Freedom House, 2023). Por exemplo, a OCDE1 
identificou recentemente “baixa participação eleitoral, maior polarização política e grandes grupos de 
cidadãos se dissociando dos processos democráticos tradicionais” como desafios significativos para 
os formuladores de políticas em muitos países da OCDE hoje, e que indicam a necessidade para a 
necessidade de adotar medidas para fortalecer a resiliência das democracias. Portanto, a administração 

1 Disponível em https://www.oecd.org/newsroom/oecd-ministers-commit-to-action-to-strengthen-trust-and-democracy.htm
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pública deve enfrentar as possíveis consequências do enfraquecimento das instituições democráticas 
sobre possíveis aumentos na corrupção.

O presente trabalho contribui para o avanço teórico sobre o tema, ao corroborar a relação causal 
entre os níveis de democracia como variável institucional e os níveis de corrupção. Este estudo aborda 
a seguinte questão de pesquisa: A democracia realmente causa menos corrupção? Para respondê-la, 
foi estimado um modelo de causalidade contrafactual com dados de 161 países. Esse método permite 
estimar a relação causal entre variáveis, apesar da falta de dados, antes e depois, para o mesmo país, 
em relação a mudanças na variável de tratamento (nível de democracia). Isso é alcançado construindo 
o cenário inicial antes do tratamento por meio do desenvolvimento de cenários contrafactuais que 
emulam um design experimental.

Como suporte teórico para os resultados quantitativos observados, os conceitos de corrupção e 
democracia são brevemente analisados e algumas explicações teóricas de como níveis mais elevados 
de democracia podem reduzir os níveis de corrupção são apresentadas na próxima seção.

Em seguida, a terceira seção apresenta um resumo dos principais achados de estudos anteriores 
sobre a conexão entre democracia e corrupção. A quarta seção expõe os métodos de pesquisa e os 
fatores considerados no modelo econométrico. A quinta seção examina e avalia os resultados. Por 
fim, as principais conclusões são apresentadas na seção final.

2. DEMoCRACIA E CoRRUPÇÃo

2.1 o que é corrupção?

A corrupção é um problema complexo e sua análise empírica é difícil, não apenas porque os indivíduos 
envolvidos costumam ser anônimos, mas também porque pode ser desafiador definir ou categorizar 
certas ações como corruptas ou não. Portanto, grande importância foi dada à busca por uma definição 
adequada (Gardiner, 2017; Lancaster & Montinola, 1997; Philp, 1997; Tanzi, 1998). A definição mais 
utilizada em publicações acadêmicas e organizações internacionais define corrupção como o abuso 
do poder confiado para benefício privado. 2

Esta definição implica um conflito entre o interesse público e privado em situações onde o 
poder foi delegado. Neste sentido, a partir do arcabouço conceitual da administração pública, 
ações corruptas podem ocorrer em diferentes regimes políticos; democráticos ou não. Isso permite 
comparações dos níveis de corrupção entre países com diferentes níveis de democracia. Seguindo 
essa definição, pesquisadores conseguiram comparar a prevalência de corrupção em nações com 
variados graus de governança democrática. No entanto, apesar de reconhecer o papel dos indivíduos e 
organizações privadas na corrupção, muitos estudos têm se concentrado principalmente em examinar 
o comportamento não íntegro de funcionários públicos (Viana et al., 2020).

2.2 o que é democracia?

O conceito de democracia é ainda mais difícil de definir. Frequentemente, democracia é entendida 
como “o arranjo institucional para alcançar decisões políticas na qual indivíduos adquirem o poder de 

2 A primeira publicação que utilizou esta definição é atribuída a Klitgaard (1988).
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decidir por meio de uma disputa competitiva pelo voto do povo” (Schumpeter, 1942, p. 250). Na prática, 
isso significa que o conceito de democracia está associado a eleições livres e justas, à responsabilidade 
dos políticos perante o eleitorado e à livre entrada na política (Acemoglu & Robinson, 2005, p. 48).

Por sua vez, o direito dos cidadãos de escolher seus governantes é essencial para a democracia. 
Os governantes devem ter algum nível de responsabilidade por suas ações e as instituições devem 
limitar o poder do governo para garantir a proteção dos direitos e liberdades dos cidadãos (Sodaro, 
2004). De fato, Sodaro (2004) fornece uma lista de aspectos para analisar as características de um 
regime, como elites comprometidas com a democracia, instituições estatais, sociedade homogênea 
e participação cidadã, entre outros. Assim, a democracia não é uma variável dicotômica; os países 
podem exibir diferentes níveis de democracia, que podem aumentar ou diminuir ao longo do tempo.

Esta perspectiva sobre a democracia reflete-se nos índices atuais e é crucial na análise da conexão 
entre corrupção e democracia. Indica que o impacto da democracia nos níveis de corrupção 
internacional deve-se à forma como as regras institucionais do jogo são cumpridas e não à existência 
ou não dessas instituições. Instituições democráticas eficazes levam tempo para se estabelecer e 
podem sofrer retrocessos. De fato, as evidências históricas parecem indicar que o estabelecimento de 
instituições democráticas eficientes frequentemente decorre de batalhas políticas e lutas pelo poder 
(Acemoglu & Robinson, 2005; Johnston, 2013; North et al., 2009).

2.3 Por que as instituições mais democráticas podem ajudar a reduzir a corrupção?

Certas práticas corruptas, como suborno e extorsão, envolvem uma vítima direta. Os cidadãos devem 
incorrer em custos adicionais, explícitos ou implícitos, seja para ter acesso a um serviço público 
ao qual têm direito, seja para evitar um custo (por exemplo, uma multa) que não é justificado. Por 
outro lado, para algumas outras práticas corruptas, é mais difícil identificar uma vítima específica 
(por exemplo, corrupção em licitações públicas ou desvio de fundos públicos). Os custos decorrentes 
para o interesse público são mais difusos, mas não menos reais. Estudos sobre esses custos indiretos 
da corrupção para cidadãos e organizações são comuns na literatura, por exemplo (Organisation for 
Economic Co-operation and Development [OECD], 2015).

Se detectada, a votação democrática torna-se então uma ferramenta para punir políticos corruptos 
ou recompensá-los na medida em que os custos da corrupção sejam menores. Quando um funcionário 
público eleito está diretamente envolvido, a punição pelo eleitorado deve ser ainda mais severa. Pode-se  
dizer que a responsabilidade dos políticos perante as escolhas dos cidadãos ajudaria a combater a 
corrupção. Em estados menos democráticos, essa dependência é menor; portanto, é provável que 
apresentem níveis mais altos de corrupção (Drury et al., 2006).

No entanto, nas décadas de 1980 e 1990, a maioria dos processos de transição para a democracia 
obteve resultados desfavoráveis em termos de corrupção (Sung, 2004, p. 181). Em alguns países, as 
práticas corruptas parecem ter aumentado devido a práticas clientelistas, como a compra de votos para 
ganhar eleições, apesar da maior competição eleitoral (Lindberg, 2003). Isso implica que a relação entre 
democracia e corrupção é influenciada por fatores que vão além de simples eleições democráticas.

Portanto, outras variáveis relacionadas às instituições democráticas devem ser importantes. 
Por exemplo, a punição pelos eleitores só pode ocorrer em situações em que os casos de corrupção 
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venham à tona. Mas as atividades corruptas são caracterizadas por altos níveis de anonimato. Apenas 
em circunstâncias nas quais há lutas pelo poder, denúncias ou escândalos, essas informações chegam 
aos ouvidos do eleitor. 3

Dessa forma, numerosos estudos empíricos estabeleceram que a influência combinada da 
democracia e da liberdade de imprensa tem um efeito significativo na mitigação da corrupção 
(Bhattacharyya & Hodler, 2010; Chowdhury, 2004; Kalenborn & Lessmann, 2013). Da mesma forma, 
um maior acesso à internet e às redes sociais parece ter o mesmo efeito (Edquist et al., 2021; Nordhaug 
& Harris, 2021; Viana et al., 2022). Mesmo quando os eleitores não conseguem mais identificar políticos 
honestos devido a altos níveis de corrupção percebida, ou quando os próprios cidadãos percebem 
o comportamento corrupto como normal, o conhecimento sobre funcionários públicos corruptos 
pode gerar indignação e pressão por reformas.

Com relação às evidências sobre o uso do voto democrático como punição para funcionários 
públicos eleitos corruptos, alguns estudos específicos foram realizados em vários países. Na Itália, 
Chang et al. (2010) descobriram que os eleitores começaram a penalizar políticos corruptos no início 
dos anos 90, o que eles atribuem ao aumento do acesso dos eleitores à informação. Na Espanha, 
Costas-Pérez et al. (2012) encontraram que políticos implicados em escândalos de corrupção podem 
perder até 14% dos votos se a cobertura da imprensa sobre o escândalo for substancial. Da mesma 
forma, Ferraz e Finan (2008) realizaram uma amostra aleatória de auditorias em governos locais 
antes das eleições de 2004 no Brasil e descobriram que prefeitos corruptos podem perder 10-30% 
de sua parcela de votos e enfrentar uma probabilidade reduzida de reeleição (17%). No entanto, é 
importante notar que outros estudos sugerem que esses efeitos são temporários. Por exemplo, Pereira 
et al. (2009) descobriram que os níveis agregados de corrupção no Brasil só reduzem a participação 
dos eleitores se o escândalo ocorrer durante o ano eleitoral. Da mesma forma, Costas-Pérez et al. 
(2012) na Espanha também observou um efeito de curto prazo semelhante.

Por outro lado, existem apenas alguns estudos que exploram a punição de políticos corruptos 
pelo eleitorado, usando análise entre países. Por exemplo, Krause e Méndez (2009) descobriram que 
a corrupção é efetivamente punida pelos eleitores ao analisar o Índice de Percepção de Corrupção 
da Transparência Internacional entre eleições. Da mesma forma, Crisp et al. (2014) usaram dados 
do Barômetro Global de Corrupção e os compararam com dados obtidos de 72 países e 169 eleições. 
Eles demonstraram que a corrupção resulta em punição dos eleitores durante as eleições.

3. AntECEDEntES DE PESQUISA

3.1 Democracia como determinante dos níveis de corrupção internacional

Em uma das primeiras análises cross-country dos determinantes da corrupção, Ades e Di Tella 
(1999) identificaram uma relação negativa fraca entre direitos políticos e corrupção. Em um estudo 
semelhante, Treisman (2000) constatou que não existe uma correlação clara entre o nível atual de 
democracia e menores níveis de corrupção. No entanto, o estudo demonstra que uma experiência 
prolongada com sistemas democráticos tem um impacto significativo na redução da corrupção.

3 Estas variáveis   não estão apenas relacionadas com democracias, mas em governos ditatoriais a sanção através do voto não é possível.
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Nesse sentido, em uma análise abrangente dos fatores que afetam os níveis de corrupção, Serra 
(2006) analisou 16 variáveis comumente acreditadas como impactantes. Dentre essas 16 variáveis, 
apenas 5 foram consideradas significativas para explicar os níveis de corrupção globalmente: 
desenvolvimento econômico, religião protestante, herança colonial, democracia ininterrupta e 
estabilidade política. Esses resultados implicam que os benefícios dos sistemas democráticos são 
realizados ao longo do tempo. Essa visão é apoiada por estudos subsequentes, como Picón e Boehm 
(2019).

Por outro lado, Sung (2004) e Rock (2009) encontraram evidências de que a relação inversa entre 
democracia e corrupção não é linear. Essa relação parece plausível com base em alguns resultados de 
pesquisas anteriores e que em vários países que passaram por recente democratização, observou-se 
um aumento nos níveis de corrupção. No entanto, as evidências também mostram que democracias 
mais fortes geralmente parecem ser menos corruptas, sugerindo que a relação funcional entre os 
níveis de democracia e corrupção tem a forma de um U invertido. Em outras palavras, quando  
os processos de democratização começam, os países podem experimentar um aumento nos níveis de 
corrupção percebida, mas quando as instituições e a cultura democrática são fortalecidas ao longo 
do tempo, os mecanismos descritos acima começam a mostrar resultados e os níveis de corrupção 
começam a diminuir. Da mesma forma, (Rock, 2009) descobre que o ponto de inflexão se dá de 
maneira relativamente rápida na vida das novas democracias, levando entre 10 e 12 anos.

Relacionado ao exposto, (McMann et al., 2020) demonstra que a relação curvilínea resulta 
do impacto coletivo de diferentes componentes da democracia em diferentes tipos de corrupção. 
Examinando dados de 173 países de 1900 a 2015, o estudo constatou que a liberdade de expressão e a 
liberdade de associação exibem uma relação curvilínea invertida com a corrupção, mas a introdução 
de eleições livres atua de forma linear e positiva com a corrupção, enquanto a força das instituições 
democráticas reduz a corrupção de maneira linear.

No entanto, essas investigações, mesmo que seus títulos ou objetivos estejam relacionados ao estudo 
das causas da corrupção, foram realizadas com base em análise de regressão estatística. Portanto, 
as relações causais são propostas apenas do ponto de vista teórico. Algumas metodologias são mais 
rigorosas ao usar modelos mais complexos, como regressão quantílica ou dados em painel (Billger & 
Goel, 2009; Saha & Sen, 2021; Saha et al., 2009, 2012, 2014), mas ainda sofrem com a mesma limitação 
em relação à inferência causal.

4. MEtoDoLoGIA

4.1 Definição de variáveis

Para a definição do modelo de causalidade, foram utilizadas informações transversais de 161 países. A 
menos que indicado de outra forma, os dados do período de 2010-2019 foram médios, para minimizar 
o impacto das flutuações temporárias.

A variável dependente é “Corrupção”, medida pelo Índice de Percepção da Corrupção (IPC) 
publicado pela Transparência Internacional.4 Esse indicador é menor à medida que o país é mais 
corrupto. É importante esclarecer que, apesar de algumas críticas significativas ao uso de indicadores 

4 A metodologia de medição do IPC pode ser analisada em https://www.transparency.org
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de percepção para medir a corrupção em um país (Axel Dreher et al., 2007), o IPC pode ser 
considerado um bom indicador de corrupção porque está altamente correlacionado com outros 
indicadores de corrupção (Alesina & Weder, 2002) e as percepções capturadas de fontes respeitáveis 
como organizações internacionais, profissionais da indústria e especialistas no campo, o que reduz o 
impacto potencial de notícias sensacionalistas e escândalos sobre suas percepções (Charron, 2016).

Da mesma forma, a variável de tratamento é o “Nível de Democracia” dos diferentes países 
incluídos neste estudo. Para sua medição, foi utilizada a soma dos indicadores de liberdades políticas 
e civis do índice The Freedom in the World publicado pela Freedom House. Pelas características da 
relação entre corrupção e democracia descritas anteriormente, a democracia é entendida como uma 
variável com níveis (Sodaro, 2004). Os países foram agrupados em 3 categorias: 0 (não democráticos), 
1 (parcialmente democráticos) e 2 (democráticos).5

As covariáveis determinantes da corrupção foram retiradas da literatura relevante sobre estudos 
transnacionais de corrupção. Duas variáveis econômicas foram calculadas. Primeiro, a variável 
“Prosperidade Econômica” foi calculada a partir da média do Produto Interno Bruto per capita para 
o período indicado e ajustada pela Paridade do Poder de Compra (PPP) a preços de 2011. Segundo, 
para medir o “Tamanho do Estado”, foi utilizada a razão entre os gastos governamentais e o produto 
interno bruto (PIB) como métrica (Billger & Goel, 2009). A perspectiva econômica sugere que um 
estado excessivamente grande pode impactar negativamente os níveis de corrupção, devido ao aumento 
da ineficiência e à diminuição dos incentivos para a competição (Lambsdorf, 2006). A principal fonte 
de dados para este indicador foi obtida do banco de dados do Banco Mundial.

Da mesma forma, como uma variável institucional, além do nível de democracia, o nível de 
“Liberdade Econômica” foi estimado com base na média de 2010-2019 dos indicadores de Liberdade 
Financeira, Liberdade Monetária, Liberdade Empresarial, Liberdade Comercial, Liberdade Laboral e 
Liberdade de Investimento do Índice de Liberdade Econômica.6

Além disso, uma variável binária “Colônia Britânica” é empregada como um fator histórico 
(Lange, 2003; Mahoney, 2003). É atribuído um valor de 1 se o país em questão foi anteriormente 
uma colônia britânica, e 0 se não foi. Esta variável foi gerada com base nas informações disponíveis 
no The World Factbook da Agência Central de Inteligência dos Estados Unidos (CIA) e informações 
complementares publicadas pela organização Worldstatesmen.

Por fim, uma variável cultural, a porcentagem de indivíduos aderentes à fé cristã protestante 
em cada país, foi utilizada (Pellegrini & Gerlagh, 2007; Treisman, 2000). Esta variável, denominada 
“Protestantes”, foi gerada com base nas informações disponíveis no Religious Freedom Report, 
fornecido pelo Departamento de Estado dos Estados Unidos, e no The World Factbook da Agência 
Central de Inteligência dos Estados Unidos (CIA).

Como será indicado posteriormente, também é necessário especificar um modelo que isole as 
covariáveis que podem influenciar o nível de democracia em diferentes países. No caso das variáveis 
acima mencionadas, verificou-se que “Liberdade Econômica”, “Prosperidade Econômica” e “Tamanho 
do Estado” determinam o nível de democracia em um país. Portanto, essas variáveis foram utilizadas 
para este propósito.7

5 Esta classificação é feita diretamente pela Freedom House de acordo com a pontuação obtida por cada país.
6 Publicado pela Heritage Foundation e The Wall Street Journal. Para obter detalhes, consulte em http://www.heritage.org
7 A Tabela 3 dos anexos apresenta os resultados da regressão logística multinomial que deram origem a esta decisão.
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4.2 Aproximação para estimativa causal

Como mencionado anteriormente, a maioria dos estudos que tentam estimar relações causais entre 
um conjunto de variáveis e níveis de corrupção baseia-se em modelos de regressão. Alguns são mais 
complexos do que outros, mas eles não conseguem corresponder à análise causal que sugerem. Apesar 
disso, deve-se notar que os modelos de regressão não refletem apenas a correlação entre variáveis; 
eles assumem que a variável dependente segue uma distribuição de probabilidade específica e que 
as variáveis independentes são fixas em amostras teóricas repetidas. Portanto, a interpretação de 
modelos de regressão depende de um quadro teórico e da seleção de quais variáveis serão consideradas 
explicativas e quais serão explicadas.

Nesse sentido, este artigo contribui para o estudo da corrupção ao propor uma análise quantitativa 
por meio de modelos projetados para tratar a causalidade entre variáveis. A causalidade é uma 
categoria filosófica, sujeita a controvérsias e posições filosóficas que variam desde a negação absoluta 
da causalidade até a aceitação da inter-relação de todos os eventos. Nesse sentido, as abordagens 
econométricas não foram exceção (Zellner, 1979). Consequentemente, a presente investigação apenas 
propõe a hipótese de que existe causalidade entre as variáveis (Lewis, 1973), sem tentar dar uma 
explicação ontológica para a matéria. Da mesma forma, o objetivo não é verificar se as teorias que 
explicam a relação causal entre democracia e corrupção, mencionadas acima, estão corretas ou não. 
O que se busca é verificar se há causalidade entre as variáveis de interesse.

Nesta ordem de ideias, o enfoque, pelo qual será tratado o problema da estimativa causal entre as 
variáveis analisadas, pode ser situada dentro do quadro de modelos contrafactuais (Holland, 1986; 
Imbens & Wooldridge, 2009; Robins, 1986; Rubin, 1973). Eles são amplamente utilizados no contexto 
de avaliações de impacto de políticas públicas. O objetivo é emular uma situação experimental, com 
dados observáveis, para medir o impacto de um tratamento (por exemplo, ser beneficiário de um 
programa de subsídio ou de um tratamento médico) em uma ou mais variáveis de resultado em  
um conjunto de indivíduos. No problema analisado nesta pesquisa, será estimado o impacto do 
nível de democracia de um país em seu nível de corrupção. Portanto, a democracia será entendida 
como uma variável de tratamento onde seus níveis serão os diferentes tratamentos e os países com 
os menores níveis de democracia serão o grupo de controle.

O enfoque anterior destaca vários aspectos cruciais para a pesquisa. Primeiramente, ele supera as 
limitações das metodologias correlacionais quantitativas, ao incorporar aspectos teóricos prévios, que 
justificam a relação causal. A avaliação de impacto, usando métodos de correspondência contrafactual, 
assemelha-se à pesquisa qualitativa em seu foco em compreender os efeitos das intervenções em 
contextos específicos, em vez de buscar generalizações para grandes populações. Embora utilize 
ferramentas quantitativas, sua ênfase está na causalidade local, envolvendo a seleção de unidades de 
controle semelhantes às unidades de tratamento. Em resumo, apesar do uso de dados quantitativos, sua 
aproximação contextual e ênfase no entendimento detalhado alinham-se com a indução idiográfica. 
Essa perspectiva é articulada em (Goertz & Mahoney, 2012), onde se faz a distinção entre a abordagem 
‘De Causas para Efeitos’ (Dedução Nomotética) e a abordagem ‘De Efeitos para Causas’ (Indução 
Idiográfica).

A metodologia proposta, ao simular um cenário experimental, permite o estabelecimento de 
relações causais sem a necessidade de ter cenários intertemporais nos dados. O critério de validade 
interna de precedência temporal em estudos de causalidade é alcançado pela criação de cenários 
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contrafactuais, em vez de observar mudanças temporais após o tratamento (mais ou menos 
democracia). Um país pode ter uma história contínua como democracia ou ditadura, mas ainda 
assim sua situação pode ser comparada a um cenário hipotético baseado em outros países com 
características semelhantes.

Neste contexto, para obter o efeito do tratamento (nível de democracia), é necessário avaliar a 
diferença entre a variável de resultado (nível de corrupção) dos países expostos aos diferentes níveis de 
tratamento e a variável de resultado que os mesmos países teriam obtido na ausência do tratamento, 
chamada contrafactual. A partir do exposto, temos a seguinte notação no caso simplificado de dois 
níveis de tratamento:

De acordo com o exposto, o efeito individual da exposição a um tratamento é:

No entanto, como um dos resultados na equação 1) não pode ser calculado para um determinado 
país, visto que ele só pode pertencer a um nível de democracia, não é possível estimar o efeito individual 
do tratamento. Portanto, buscamos estimar o efeito médio do tratamento entre aqueles que recebem 
o tratamento (ATET por suas siglas em inglês). Isso corresponde à diferença entre o valor médio de 
corrupção no grupo de países com um nível mais alto de democracia e a média que eles teriam obtido 
se pertencessem ao grupo com o nível mais baixo de democracia.

Do acima exposto:

Portanto, o objetivo da avaliação causal é estimar:

Sem dúvida, a corrupção média que os países com níveis mais altos de democracia teriam obtido 
se tivessem um nível mais baixo de democracia é um resultado hipotético, uma vez que não está 
registrado nos dados por não ser observável. É chamado de contrafactual na medida em que expressa 
a ideia de um resultado que poderia ter ocorrido.
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Por outro lado, não é possível estimar o ATET simplesmente tomando a diferença entre a média 
de corrupção para países com níveis mais altos de democracia e aqueles de países com níveis mais 
baixos de democracia, porque existem covariáveis que estão relacionadas ao tratamento e possíveis 
resultados. Portanto, a teoria pode ser usada para especificar o suficiente dessas covariáveis de modo 
que, após isolá-las, os efeitos causais estimados venham apenas do nível de democracia.

Se o exposto acima for possível, como parece ser o caso com a corrupção, diferentes estimadores 
podem ser usados para solucionar este problema de dados ausentes e permitir a estimativa da 
distribuição dos efeitos do nível de democracia para cada país. Esses tipos de modelos são chamados 
de modelos de Resultados Potenciais, amplamente utilizados na medicina e na avaliação de impacto 
de políticas, entre outras aplicações. Nesse contexto, eles especificam os resultados potenciais  
Yi (Di) que cada país obteria sob cada nível de democracia, isolando covariáveis e sua influência nos 
resultados potenciais.

4.3 o modelo

Conforme indicado anteriormente, o objetivo é estimar o efeito médio do tratamento (ATET) entre 
aqueles que o recebem o tratamento. Para alcançar isso, os modelos de resultado potencial isolam um 
conjunto de covariáveis que influenciam os valores da variável dependente, a atribuição de indivíduos 
a diferentes níveis da variável de tratamento, ou ambos. Alguns desses modelos isolam apenas as 
variáveis que afetam a variável de resultado, outros fazem isso com as variáveis que afetam a atribuição 
do tratamento, e os mais complexos abrangem ambos os aspectos. Mais especificamente, modelos 
mais complexos não apenas isolariam as covariáveis que afetam os níveis de corrupção usando um 
modelo de resultado, mas também aquelas covariáveis que determinariam ou explicariam diferentes 
níveis de democracia usando um modelo de tratamento.

Portanto, a partir da fórmula 2, temos as formas funcionais simplificadas que indicam e isolam 
um conjunto de covariáveis que explicam a variável dependente (Corrupção) para os resultados 
potenciais Yi (Di) que serão:

 
Onde β0 e β1 e são os vetores de coeficientes das covariáveis explicativas, X é um vetor de covariáveis 

que afeta os níveis de corrupção, e μi é um termo de erro não correlacionado e não observável com  
X nem com o vetor de covariáveis que explicam a variável de tratamento (Democracia).

Por outro lado, o processo de atribuição de tratamento, ou seja, o modelo que prevê os níveis de 
democracia, que um país possui, é dado por:

 
Onde  é um vetor de covariáveis que afeta o nível de tratamento (Democracia), θ é o vetor 

correspondente de coeficientes e ε é um termo de erro não observável e não correlacionado com Z 
ou X. Seguindo o exposto, um estimador deve ser escolhido de acordo com as características dos 
dados e as necessidades da investigação.
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No caso deste artigo, devido à relação complexa entre democracia e corrupção, foi utilizado um 
estimador robusto chamado IPWRA (Inverse-Probability-Weighted Regression-Adjustment), estendido 
a um modelo de tratamento com múltiplos valores, que atende às características e funções desejadas 
(Wooldridge, 2007). Os estimadores IPWRA usam o inverso dos pesos estimados da probabilidade 
de receber um tratamento para estimar os coeficientes de regressão corrigidos para dados ausentes, 
que são subsequentemente usados para calcular os ATETs. Este estimador é considerado duplamente 
robusto, pois é necessário especificar corretamente apenas o modelo de resultado ou o modelo de 
tratamento, para que os efeitos possam ser estimados de forma consistente (Kang & Schafer, 2007; 
Tan, 2010).

No entanto, como todos os estimadores estatísticos, o IPWRA deve atender a um conjunto de 
suposições para estimar o ATET. Em primeira instância, é necessária a suposição de Independência 
da Média Condicional (CMI por suas siglas em inglês). A suposição CMI diz que, após levar em 
conta as covariáveis X, a variável de tratamento não afeta a média condicional do resultado potencial. 
Especificamente, o CMI exige que [Y(1)|X, D] = E[Y(1)|X,] e E[Y(0)|X, D] = E[Y(0)|X,]. Em outras 
palavras, é necessário que o modelo de resultado seja bem especificado e, portanto, qualquer outro 
fator, que afete o nível de democracia em um país, deve ser independente dos possíveis níveis de 
corrupção, e qualquer outro fator, que afete os possíveis níveis de corrupção, deve ser independente 
do nível de democracia. A Figura 1 nos anexos mostra a distribuição dos erros estimados no modelo 
de regressão que foi usado para avaliar a relevância do vetor X.8 Observa-se que não há evidências de  
que os erros estejam correlacionados com as estimativas de corrupção, portanto, a especificação do 
modelo pode ser confiável.

Em segundo lugar, a Suposição de Sobreposição (Overlap) garante que todos têm uma chance 
positiva de receber os outros níveis de tratamento. No entanto, é possível estimar o ATET considerando 
apenas os indivíduos tratados (Heckman, 1997). Em outras palavras, ao estimar o impacto de um 
nível de democracia nos níveis de corrupção, deve haver países semelhantes no grupo de controle em 
termos dos padrões das covariáveis. O cumprimento desta suposição é evidenciado pela comparação 
das densidades de probabilidade de receber o tratamento de outro nível nos grupos 1 (moderadamente 
democrático) e 0 (não democrático) (ver figura 2 nos anexos), bem como 2 (democrático) e 1 
(moderadamente democrático) (ver figura 4 nos anexos), portanto, esses resultados são confiáveis   
em termos desta suposição. No entanto, como mostrado na figura 3 nos anexos, o cumprimento desta 
suposição é fraco entre os níveis de democracia 0 (não democrático) e 2 (democrático). Observa-se 
que a densidade de probabilidade estimada de que um país democrático tenha um país semelhante 
em seus padrões de covariáveis, dentro do grupo de países com o menor nível de democracia, é 
tendenciosa para zero, ou seja, esses grupos são diferentes, e não está claro se a suposição é cumprida.

Finalmente, uma terceira suposição chamada Suposição do Valor de Tratamento Unitário Estável 
(Stable Unit Treatment Value Assumption) requer que os resultados potenciais  e o nível de tratamento 
atribuído não estejam relacionados aos de outro indivíduo na amostra. Ou seja, as características 
estatísticas de um país não devem estar correlacionadas com as dos outros países. A presente 
investigação parte dessa suposição. Embora possa ser argumentado que os níveis de corrupção 
podem depender em certa medida entre os países, a equipe de pesquisa não tem conhecimento de 

8 Ver os resultados do modelo para MCO estimado na Tabela 2 do Anexo.
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evidências que suportem qualquer padrão estatístico relacionado e, portanto, se houver um caso, será 
considerado como um evento isolado.

Em resumo, pode-se afirmar que as suposições necessárias são atendidas para continuar com a 
aplicação do IPWRA. No entanto, esclarece-se que os resultados devem ser considerados com cautela 
ao estimar os impactos causais entre países democráticos (nível 2) versus não democráticos (nível 0) 
devido às suas diferenças marcantes. Da mesma forma, a Suposição do Valor de Tratamento Unitário 
Estável é uma suposição teórica e suas implicações para os resultados dependerão de pesquisas futuras.

Por outro lado, além do estimador, deve-se escolher a forma funcional das equações 3, 4 e 5. 
Seguindo as recomendações na literatura (Cattaneo et al., 2013), a distribuição de Poisson foi escolhida 
para a estimativa dos coeficientes nas fórmulas 3 e 4 e o logit multinomial para a estimativa dos 
coeficientes em 5. Todas as estimativas e modelos foram calculados no STATA, principalmente graças 
às ferramentas incluídas no comando “teffects”.

5. RESULtADoS

A Tabela 1 mostra a estimativa IPWRA do impacto causal do nível de democracia nos níveis de 
corrupção. A primeira coluna da tabela classifica os países de acordo com seus níveis de democracia, 
fornecendo uma estrutura para análise comparativa. A segunda coluna corresponde aos coeficientes, 
baseados nas diferenças médias nos níveis de percepção de corrupção em relação ao grupo de controle. 
Este coeficiente é positivo se os países nesse nível de democracia tiverem pontuações mais altas no 
indicador CPI em comparação com o grupo de controle correspondente. Portanto, eles apresentam 
menor corrupção média. As terceira e quarta colunas mostram informações adicionais. O valor z 
estimado indica a magnitude do efeito, enquanto o nível de significância denota a confiabilidade 
estatística dos resultados. Notadamente, todos os resultados na tabela são considerados estatisticamente 
significativos, enfatizando a robustez das descobertas.

tABELA 1   EStIMAtIVA IPWRA Do IMPACto Do níVEL DE DEMoCRACIA noS níVEIS DE CoRRUPÇÃo 
IntERnACIonAL

Nível de democracia Coef. z p>z

(1Vs0) Moderadamente democrático vs Não Democrático 4.90 3.48 0.001

(16.7%)

(2Vs1) Democrático vs Moderadamente Democrático 13.38 5.72 0.00

(31.5%)

(2Vs0) Democrático vs Não Democrático 19.53 9.57 0.00

(53.7%)

Estimador: ajuste de regressão IPWRA 
Modelo de resultado: Poisson
Modelo de tratamento: logit multinomial
Entre parênteses observam-se os coeficientes expressos em porcentagem.
Fonte: Elaborada pelos autores.
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O primeiro resultado revela que, uma vez controladas as demais características de cada país, a 
pontuação média estimada de corrupção representada pelo CPI aumenta em 4,9 pontos à medida que 
o nível de democracia dos países passa de não democrático para moderadamente democrático. Da 
mesma forma, o CPI aumenta em média 19,53 pontos ao comparar países democráticos com países 
não democráticos9 e em 13,3 pontos ao comparar países democráticos com países moderadamente 
democráticos.

Em outras palavras, os níveis de corrupção medidos pelo CPI são em média 16,7% menores 
quando os países são moderadamente democráticos em vez de não democráticos. Da mesma forma, 
a corrupção é reduzida em 31,5% quando é possível entrar no grupo de países democráticos em vez 
de ser moderadamente democrático. Finalmente, os níveis médios de corrupção são 53,7% menores, 
se o país for democrático em vez de não democrático.

Essas descobertas divergem dos resultados observados em modelos de regressão tradicionais. 
Quando a afirmação sugere que os países diminuem seus níveis de corrupção, medidos pelo CPI, com 
o aumento dos níveis de democracia, isso não se refere a uma previsão baseada nos valores médios da 
população ou a uma comparação entre diferentes países. Pelo contrário, deve ser interpretado como 
uma comparação da situação actual de um país com a sua situação contrafactual, isto é, como esse 
país específico se sairia sob diferentes níveis de democracia.

6. ConCLUSÃo

A corrupção produz custos diretos e indiretos para cidadãos e organizações. Os custos diretos incluem 
pagamentos explícitos ou implícitos para obter serviços que deveriam ser acessíveis sem corrupção, 
enquanto os custos indiretos se referem ao impacto mais amplo no interesse público. Em relação à 
sua mitigação, a revisão da literatura indicou que o voto democrático serve como uma ferramenta 
para punir ou recompensar políticos corruptos, e sua responsabilização perante os cidadãos pode 
ajudar a reduzir a corrupção. No entanto, transições para a democracia às vezes geram ou refletem 
um aumento na corrupção, devido a fatores como práticas clientelistas. Portanto, variáveis além das 
eleições, como instituições democráticas e liberdade de imprensa, desempenham um papel crucial 
no controle da corrupção.

Estudos têm mostrado que a influência combinada da democracia, liberdade de imprensa e acesso 
à internet e às redes sociais pode reduzir significativamente a corrupção. No entanto, a maioria dessas 
investigações é baseada em estudos correlacionais que fornecem uma base teórica, mas não deixam 
claro se realmente existe uma relação causal entre essas variáveis. Ao mesmo tempo, dada a atual 
crise internacional das instituições democráticas, é relevante aprofundar essas relações causais para 
antecipar possíveis aumentos na corrupção internacional.

Nesse contexto, este estudo respondeu à pergunta: A democracia causa menos corrupção? A 
resposta é sim. Após analisar as possíveis justificativas para tal relação e aplicar um estimador robusto 
(IPWRA) por meio de um modelo contrafactual, foi encontrada evidência de uma relação causal 
entre os níveis de democracia nos países e seus níveis de corrupção. Países com níveis mais altos 
de democracia têm níveis mais baixos de corrupção, quando comparados a países com as mesmas 
características em outros níveis de democracia.

9 Deve-se lembrar que este resultado específico não possui evidências de conformidade com a Hipótese de Sobreposição.
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Nesse sentido, o presente trabalho contribui para o conhecimento teórico da corrupção ao 
corroborar estatisticamente que existe uma relação causal entre essas variáveis, esclarecendo dúvidas 
sobre as metodologias previamente aplicadas em outras investigações. Portanto, se as variáveis 
utilizadas nesta pesquisa forem aceitas, pode-se concluir adicionalmente que políticas para reduzir a 
corrupção serão mais eficazes se se concentrarem no fortalecimento das instituições democráticas. De 
fato, devido aos seus valores e papel instrumental na formação de uma boa governança, a preservação 
da democracia parece ser fundamental para garantir um desenvolvimento sustentável e inclusivo dos 
países. No entanto, a medida em que instituições específicas, como o controle sobre os políticos por 
meio do voto livre e o acesso à mídia livre, são mais ou menos eficazes, precisa ser investigada mais 
a fundo para identificar em que medida elas contribuem para explicar os resultados encontrados 
neste trabalho.
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AnExoS

tABELA 2  DEtERMInAntES DA CoRRUPÇÃo – REGRESSÃo DE MínIMoS QUADRADoS oRDInáRIoS 
[oLS], MéDIA 2010-2019

Variáveis MCO

Nível de democracia -4.78***

(-3.97)

Prosperidade económica -0.00045***

(-9.08)

Liberdade econômica -0.47***

(-5.50)

Tamanho do Estado -0.18***

(-2.78)

Protestantes -0.11***

(-3.23)

Colónia britânica -0.65

(-0.39)

Constante 10.85**

(2.00)

notas: A variável dependente é o Índice de Percepção da Corrupção (IPC).
Amostra de 161 países. Média com dados atualizados para o período 2010-2019.
Os valores absolutos da estatística t aparecem entre parênteses.
(***), (**) e (*) denotam coeficientes significativos nos níveis 0,01, 0,05 e 0,1, respectivamente.

Fonte: Elaborada pelos autores.

tABELA 3   DEtERMInAntES DoS níVEIS DE DEMoCRACIA – REGRESSÃo LoGíStICA MULtInoMIAL, 
MéDIA 2010-2019

Variáveis Coef. z

Democracia nível 1

Prosperidade económica -0.0001 0.0020

Liberdade econômica 0.1518 0.0000

Tamanho do Estado 0.0184 0.5070

Continua
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Variáveis Coef. z

Protestantes -0.0182 0.2150

Colónia britânica 0.3224 0.6190

Constante -7.6638 0.0010

Democracia nível 2

Prosperidade económica 0.0000 0.0090

Liberdade econômica 0.2292 0.0000

Tamanho do Estado 0.0714 0.0110

Protestantes -0.0065 0.6590

Colónia britânica -0.0139 0.9840

Constante -14.7348 0.0000

notas: Amostra de 161 países.
O nível 0 é o resultado básico
Média com dados atualizados para o período 2010-2019.

Fonte: Elaborada pelos autores.

FIGURA 1   DIStRIBUIÇÃo DoS ERRoS EStIMADoS no MoDELo BASE oLS
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Fonte: Elaborada pelos autores.
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FIGURA 2   PRoBABILIDADE DE QUE UM PAíS MoDERADAMEntE DEMoCRátICo (níVEL 1) PoSSA SER 
nÃo DEMoCRátICo (níVEL 0) DADo o SEU PADRÃo DE CoVARIáVEIS
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Fonte: Elaborada pelos autores.

FIGURA 3   PRoBABILIDADE DE QUE UM PAíS MoDERADAMEntE DEMoCRátICo (níVEL 2) PoSSA SER 
nÃo DEMoCRátICo (níVEL 0) DADo o SEU PADRÃo DE CoVARIáVEIS
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Fonte: Elaborada pelos autores.
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FIGURA 4  PRoBABILIDADE DE QUE UM PAíS MoDERADAMEntE DEMoCRátICo (níVEL 2) PoSSA SER 
nÃo DEMoCRátICo (níVEL 1) DADo o SEU PADRÃo DE CoVARIáVEIS
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Fonte: Elaborada pelos autores.


